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SEGUNDA CÂMARA - SESSÃO: 05/12/2017 
 
 
 
38 TC-000034/003/17 
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Jundiaí. 
Entidade(s) Beneficiária(s): Hospital de Caridade São Vicente de Paulo. 
Responsável(is): Pedro Antonio Bigardi (Prefeito), Luís Carlos Casarin 
(Secretário Municipal de Saúde) e Antônio Pedro Vendramim (Presidente). 
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao terceiro setor. 
Justificativas apresentadas em decorrência de assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo 
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, publicada(s) no D.O.E. de 08-02-17. 
Exercício: 2015. 
Valor: R$11.155.540,43. 
Advogado(s): Luís Carlos Germano Colombo (OAB/SP nº 307.325). 
Fiscalizado por:    UR-3 - DSF-I. 
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I. 
 
 
1. RELATÓRIO 
 
 
1.1.  Em exame, prestação de contas de recursos financeiros originários de 
Convênio firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ ao 
HOSPITAL DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO, referente ao exercício 
de 2015, no valor de R$11.155.540,43 (onze milhões cento e cinquenta e 
cinco mil quinhentos e quarenta reais e quarenta e três centavos), com o 
objetivo de manter, administrar e desenvolver o hospital, e propiciar 
atendimento médico-hospitalar e dentário à população local. 
 
1.2.  A Unidade Regional de Campinas – UR-03 – analisou a documentação 
encaminhada pela Origem e anotou as seguintes impropriedades (fls. 26/32v): 
 

- O relatório de atividades apresentado de forma genérica, sem 
distinguir os convênios e respectivas fontes de recursos, não sendo 
possível verificar o cumprimento do quanto proposto no plano de 
trabalho; 
 
- A entidade não apresenta balanços por projeto, contabilizando de 
forma conjunta todas as receitas auferidas, sejam próprias ou 
provenientes de outros repasses. 
 
- Passivo descoberto crescente, sobretudo em razão de 
empréstimos bancários, com valor total correspondente a 112,58% 
da receita anual do hospital. 
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- Ausência de demonstrativos contábeis que se refiram 
especificamente ao convênio, inviabilizando a análise dos registros 
das receitas e despesas por conta, exclusivamente, do convênio. 
 
- Ausência de termo de cessão de bens móveis. 
 
- Ausência de Manifestação dos Órgãos de Controle Interno da 
Origem. 
 
- Não encaminhamento da certidão contendo o nome dos 
conselheiros da entidade, e dos termos de cessão de bens. 

 
1.3. Notificadas as partes, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ 
apresentou justificativas às fls. 23/27 com docs. às fls. 28/54. Afirmou que o 
relatório de atividades é global e apresentado mensalmente como condição 
para liberação dos recursos financeiros. Afirma que o hospital segrega receitas 
e despesas por convênios; que o crescente resultado negativo decorre de 
desarmonia entre serviços prestados e receitas auferidas, além de demandas 
judiciais e empréstimos bancários. Afirmou que as contas são auditadas por 
profissionais independentes e conferidas pela Origem, que somente criou a 
controladoria em 2013. 
 
1.4. As partes foram novamente notificadas para responderem às falhas 
apontadas pela fiscalização, assim como aos quesitos formulados às fls. 55/56. 
 
 O HOSPITAL SÃO VICENTE DE PAULO apresentou justificativas e 
documentos às fls. 59/105. Reiterou os argumentos de defesa da Prefeitura e 
juntou parte da documentação determinada. 
7/172. 
 
1.5. O Ministério Público de Contas teve vista dos autos nos termos 
regimentais. 
 
 É o relatório. 
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2. VOTO 
 
2.1. As falhas apontadas pela fiscalização não foram elididas, tampouco os 
quesitos formulados às fls. 87/89 foram sequer respondidos. Como afirmei em 
contas de anos anteriores, trata-se de um repasse anual de mais de onze 
milhões de reais cuja documentação não permite atestar a qualidade das 
despesas ou a suficiência do cumprimento do objeto proposto. 
 
 A este último respeito, em se tratando de convênio para atendimento 
de demanda hospitalar, é inadmissível que a Origem defenda o cumprimento 
de metas de forma global, sendo certo que atendimentos de urgência e 
emergência, assim como cirurgias de alta complexidade, por exemplo, não 
podem ser tratados com mesmo peso que consultas ambulatoriais de rotina ou 
exames clínicos. Vale dizer; em se tratando de atenção a direitos fundamentais 
ligados a vida e saúde, a ineficiência de um setor não pode ser compensado 
por eventual excesso de outro. 
 
 A irregularidade é especialmente acentuada em se considerando que a 
Entidade recebe recursos de três fontes públicas diferentes e, apesar disso, 
não se presta a elaborar seu balanço por projeto, não apresenta relatório de 
atividades consistentes e segregado por convênio, não se podendo sequer 
afirmar da adequação e idoneidade das despesas comuns apresentadas frente 
às três fontes financeiras diversas. 
 
2.2. É preciso ressaltar – como tenho feito em casos análogos de contratos 
de gestão da saúde do Estado de São Paulo, e que o caso não destoa – que o 
conjunto dos autos demonstra a fragilidade, ou mesmo a ausência, de um 
modelo gerencial aplicado pela Origem nos Contratos de Gestão ou 
instrumentos análogos. 
 
 Basta verificar que a defesa do Município se escusa pela criação de 
controladoria interna em 2013, sendo as contas em exame referente a dois 
anos posteriores, 2015. Ainda que não houvesse tempo hábil suficiente para 
que o órgão fiscalizasse, o que não se afigura pelo lapso temporal acima 
evidenciado,  
 
 Como já observei nos julgamentos de instrumentos firmados pela 
Secretaria de Saúde com o Terceiro Setor, as metas pactuadas sem vínculo 
com estudos concretos sobre demandas reprimidas e demais necessidades 
específicas a serem corrigidas, e sem correlação com os recursos 
financeiros repassados, não por acaso resultam nos apontamentos 
apresentados pela fiscalização nesta prestação de contas. 
 
 Não se pode tomar como aceitável que, na atualidade, decorrida mais 
de uma década da experiência do Estado com os Contratos de Gestão – isso 
sem considerar os Convênios – ainda se fie a Origem por argumentos 
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fundados em simples adequação de metas por termos aditivos quando a 
discrepância encontrada é carecedora de parâmetros históricos e objetivos que 
sustentem qualquer planejamento. 
 
2.3. É preciso advertir à Origem que a adoção do “modelo gerencial” não 
gera presunção, absoluta ou relativa, de eficiência, efetividade, e eficácia. 
Tampouco constitui “cheque em branco” às Entidades para que promovam atos 
de despesa sem compromisso com a transparência e a economicidade.  Muito 
menos desonera o Órgão repassador de seu dever de controle e fiscalização 
da correta aplicação dos recursos públicos. 
 
 A advertência ganha contornos reais (i) em razão da considerável 
variação entre demanda prevista por metas e resultados oscilantes ou 
dissonantes; (ii) pela contratação de pessoa jurídica para realização de 
atividades de direção, que possui natureza personalíssima; e (iii) pela 
constatação de fragilidade do controle dos atos de despesas.  
 
2.4. Ante ao exposto, nos termos dos artigos 33, III, “a” e “b” da Lei 
Complementar nº 709/93, JULGO IRREGULAR o processo das comprovações 
da aplicação dos recursos em tela, acionando, de conseguinte, o art. 2º, XV e 
XXVII da Lei Orgânica desta Corte. 
 
 É como voto. 
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